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Marília descentraliza companhias da PM 
para aproximar atendimento aos bairros

Marília terá, nesta sexta-feira 
(19), a inauguração simbólica das 
novas sedes da 1ª, 3ª e 5ª Com-
panhias da Polícia Militar, que 
passaram a funcionar em bairros 
da cidade. A medida é resultado 
de parceria entre a Prefeitura de 
Marília e o Governo do Estado de 
São Paulo, por meio da Secreta-
ria da Segurança Pública, com o 
objetivo de descentralizar o aten-
dimento da PM e aproximar os 
serviços da população.

A solenidade será realizada às 
11h, na sede da 5ª Companhia, 
localizada na avenida Tiradentes, 
no bairro Fragata. O ato repre-
sentará a inauguração das três 
unidades, que já estão em opera-
ção nos novos endereços.

O convênio para a descentrali-
zação das companhias foi assinado 
em julho de 2025 pelo prefeito Vi-
nicius Camarinha e pelo 9º BPM/I 
(9º Batalhão de Polícia Militar do 
Interior). Antes da mudança, as 
companhias funcionavam na sede 
administrativa do batalhão, na 
zona Sul de Marília.

De acordo com o convênio, a 
transferência das unidades para 
diferentes regiões da cidade busca 
facilitar o acesso dos moradores 
aos serviços prestados pela Polí-
cia Militar e ampliar a presença da 
corporação nos bairros.

O prefeito Vinicius Camarinha 
afi rmou que a medida integra um 
projeto de reforço da segurança 
pública no município, em parceria 
com o Governo do Estado e a Po-
lícia Militar. Segundo ele, a descen-

policiamento das regiões Centro e 
Oeste de Marília, além dos muni-
cípios de Echaporã e Oscar Bressa-
ne. A 3ª Companhia atende a zona 
Norte da cidade e também os mu-
nicípios de Oriente e Pompeia. Já a 
5ª Companhia atua nas regiões Sul 
e Leste de Marília.

As unidades fazem atendi-
mento ao público em horário co-
mercial. A 1ª Companhia funcio-
na na avenida Santo Antônio, nº 
636, sob comando do capitão PM 
Rolando Gago Junior. A 3ª Com-
panhia está instalada na avenida 
República, nº 2.169, sob coman-
do da capitã PM Fernanda Pavão 
Camilo da Silva. A 5ª Compa-
nhia fi ca na avenida Tiradentes, 
nº 1.200, no bairro Fragata, sob 
comando do capitão PM Cesar 
Augusto Tolomei Fabbron.

tralização das companhias preten-
de oferecer mais proximidade entre 
a corporação e a população.

A subcomandante do 9º 
BPM/I, major Ana Claudia Ma-
thias Oliveira, destacou que a po-
pulação será benefi ciada com a 
volta das companhias aos bairros. 
Segundo ela, a medida restabelece 
uma referência da Polícia Militar 
em cada região da cidade e facilita 
o atendimento ao público.

A major também ressaltou que 
a parceria entre Prefeitura e Polí-
cia Militar envolve outras ações, 
como a Atividade Delegada, o 
Proerd e iniciativas desenvolvidas 
nas escolas. Segundo ela, a atuação 
conjunta contribui para o trabalho 
preventivo e para o bem-estar.

Com a nova organização, a 1ª 
Companhia fi ca responsável pelo 

Valor da publicação: R$ 28,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Psiquiatra é condenado a 24 anos 
por crimes sexuais contra pacientes

A Justiça de Marília condenou 
o médico psiquiatra Rafael Pascon 
dos Santos a 24 anos e 16 dias de 
reclusão, em regime inicial fecha-
do, por crimes cometidos contra 
pacientes. A denúncia foi julgada 
procedente em relação aos crimes 
de estupro de vulnerável, por duas 
vezes, e importunação sexual.

De acordo com as investiga-
ções que embasaram o processo, 
o psiquiatra utilizava a relação de 
confi ança médica e o ambiente de 
seu consultório, em Marília, para 
cometer os abusos. Segundo a sen-
tença, o método de ação incluía o 
agendamento de atendimentos 
em horários pouco convencionais, 
habitualmente após as 18h. Nessas 
ocasiões, o condenado fi cava so-

zinho com as vítimas e trancava 
a porta do consultório, circuns-
tância que, conforme a decisão, 
também foi corroborada pelo de-
poimento da secretária.

O Ministério Público e a Justi-
ça reconheceram que as pacientes 
se encontravam em situação de 
extrema vulnerabilidade emocio-
nal e psíquica, condição que teria 
sido explorada pelo médico em 
razão da autoridade inerente ao 
ambiente terapêutico.

O inquérito inicial de Marília 
apontava várias ocorrências, divi-
didas entre importunações sexu-
ais e estupros de vulnerável. No 
entanto, a sentença declarou a ex-
tinção da punibilidade referente a 
um dos casos em razão da pres-
crição. Com a condenação, o juiz 
responsável negou a substituição 

Marília

da pena de prisão por penas res-
tritivas de direitos.

A Justiça também vetou ao 
médico o direito de recorrer em 
liberdade. Na decisão, foi consi-
derado que a prisão cautelar se 
justifi cava para garantir a ordem 
pública e assegurar a aplicação da 
lei, diante da “extrema gravidade” 
dos crimes, da perturbação à so-
ciedade e da “personalidade des-
virtuada” do sentenciado.

A periculosidade do réu e o 
método de ação contra pacien-
tes vulneráveis foram apontados 
como fatores determinantes para a 
manutenção da prisão. Antes mes-
mo da condenação, o psiquiatra já 
se encontrava preso preventiva-
mente na Penitenciária de Gália.

Além do caso de Marília, que 
resultou na pena de mais de duas 

décadas de reclusão, o médico 
também é investigado por abusos 
semelhantes que teriam ocorrido 
durante atendimentos no Caps 
(Centro de Atenção Psicossocial) 
de Garça e em outra ocorrência 
registrada na cidade de Lins. A de-
fesa do psiquiatra, durante o pro-
cesso, negou as acusações.

Valor da publicação: R$ 8,12. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

Médico já estava preso preventivamente

Divulgação
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Alvinlândia busca apoio técnico para 
evitar prejuízos em ações judiciais

Alvinlândia abriu processo 
para contratar serviços técnicos 
especializados de apoio à Procu-
radoria-Geral do Município na 
área de cálculos cíveis, trabalhis-
tas e correlatos. A contratação 
será feita por dispensa eletrônica 
de licitação, com critério de me-
nor preço, e tem valor estimado 
em R$ 54.960,42.

De acordo com a documen-
tação, o objetivo é formar registro 
de preços para a contratação de 
pessoa jurídica ou profi ssional li-
beral especializado. O serviço de-
verá ser prestado pelo período de 
12 meses, conforme as demandas 
apresentadas pela administração.

O recebimento das pro-
postas começou no dia 11 de 

junho e seria encerrado nesta 
quarta-feira (17), às 9h. 

O objeto da contratação inclui 
a elaboração, revisão, atualização, 
conferência e impugnação de cál-
culos em processos judiciais nos 
quais o município fi gure como par-
te. A medida busca oferecer supor-
te técnico à Procuradoria, ampliar 
a precisão na apuração de valores 
discutidos judicialmente e contri-
buir para a proteção do erário.

Conforme o termo de referên-
cia, os serviços poderão abranger 
cálculos de liquidação de sentença 
em ações cíveis, incluindo execu-
ções fi scais, além de demandas 
trabalhistas. Também estão pre-
vistas a revisão de cálculos apre-
sentados por reclamantes, peritos 
ou contadorias judiciais, a elabo-
ração de manifestações técnicas, 

memórias de cálculo, pareceres e 
quadros comparativos.

A contratada também poderá 
ser acionada para apurar encargos, 
juros, correção monetária, contri-
buições previdenciárias e fi scais, 
quando cabíveis, além de atualizar 
valores conforme decisões judi-
ciais, acórdãos, sentenças, acordos 
e demais títulos executivos.

O documento prevê ainda a 
elaboração de quesitos técnicos e 
subsídios para a atuação da Pro-
curadoria-Geral do Município, 
além de assessoramento especia-
lizado em cálculos judiciais traba-
lhistas e, de forma subsidiária, em 
cálculos cíveis correlatos. A con-
tratação, segundo o termo de re-
ferência, não inclui representação 
judicial, consultoria jurídica autô-
noma, elaboração de peças priva-

tivas de advogado nem o exercício 
de atribuições típicas da advocacia 
pública. O serviço fi cará restrito 
ao apoio técnico especializado em 
cálculos judiciais.

Na justifi cativa, a Prefeitura 
afi rma que a medida é necessária 
diante do grau de complexidade 
das liquidações judiciais, execu-
ções e impugnações de valores.

Conforme o documento, os 
cálculos trabalhistas exigem co-
nhecimento técnico específi co 
e atualizado, incluindo a utiliza-
ção e parametrização do sistema 
PJe-Calc, critérios de atualização 
monetária e juros, integração de 
verbas salariais e indenizatórias, 
refl exos em férias, 13º salário, 
FGTS, adicionais e demais parce-
las, além de contribuições previ-
denciárias e fi scais.
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Ministério das Cidades autoriza início 
das obras de 20 moradias em Ocauçu

A Prefeitura de Ocauçu rece-
beu, na manhã de segunda-feira 
(15), a autorização do Minis-
tério das Cidades para o início 
das obras do empreendimento 
habitacional vinculado ao Novo 
PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) e ao programa Mi-
nha Casa, Minha Vida.

De acordo com a assesso-
ria de comunicação da admi-
nistração municipal, o projeto 
contempla a construção de 20 
unidades habitacionais destina-
das a famílias do município. Até 
então, a Prefeitura aguardava a 
liberação ministerial para dar 
início à execução das obras.

Com a autorização formali-
zada, o município poderá avan-

çar nas etapas necessárias para o 
início da construção das mora-
dias, atendendo a uma deman-
da considerada prioritária na 
área habitacional.

Ainda segundo a assessoria, 
o apoio institucional do vice-
-presidente da República, Ge-
raldo Alckmin, foi decisivo para 
o andamento do processo junto 
ao Ministério das Cidades, con-
tribuindo para a aprovação do 
empreendimento e para a viabili-
zação do investimento social des-
tinado à população de Ocauçu.

A autorização foi informada à 
Prefeitura após o prefeito João Be-
nedito Costa e Silva, o Dito, entre-
gar um ofício ao vice-presidente 
durante visita realizada a Marília 
no último dia 11.

No documento, Dito argu-

vos pendentes contribuiria direta-
mente para a melhoria da qualida-
de de vida da população local.

Com a liberação, a admi-
nistração municipal deverá dar 
sequência aos trâmites técnicos 
e administrativos para viabili-
zar o início das obras dentro do 
prazo previsto.

mentou que a Prefeitura havia 
recebido recentemente uma 
comunicação ofi cial da Caixa 
Econômica Federal referente ao 
calendário eleitoral de 2026. O co-
municado informa que contratos 
e termos de compromisso que não 
comprovarem o efetivo início da 
execução do objeto até 3 de julho 
de 2026 fi carão impedidos de re-
ceber recursos federais ou desblo-
queios fi nanceiros durante o perí-
odo eleitoral, compreendido entre 
4 de julho e 25 de outubro de 2026.

Segundo o prefeito, a falta de 
liberação dentro do prazo pode-
ria provocar atraso signifi cativo 
na implantação das unidades ha-
bitacionais e causar prejuízos à 
população benefi ciária. O ofício 
também destacou que a agilidade 
nos procedimentos administrati-
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Prefeitura abre pregão de R$ 308 mil 
para modernizar gestão em Lupércio

Lupércio realizará, no dia 18 
de junho, às 9h, um pregão ele-
trônico para contratar empresa 
especializada no fornecimento 
de licença de uso de soft wares 
integrados de gestão pública. O 
valor estimado da contratação é 
de R$ 308.595,26.

O Pregão Eletrônico nº 
17/2026 tem como objetivo aten-
der às exigências do Siafi c (Sistema 
Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Fi-
nanceira e Controle), previsto no 
Decreto Federal nº 10.540/2020.

De acordo com o edital, a con-
tratação prevê a disponibilização 
de sistemas integrados para aten-
der às necessidades dos Poderes 
Executivo e Legislativo do muni-

cípio. A plataforma deverá con-
templar áreas como planejamento, 
orçamento, contabilidade, admi-
nistração fi nanceira, patrimônio, 
controle interno, transparência e 
prestação de contas.

Além da licença de uso dos sis-
temas, a empresa contratada será 

responsável por serviços de con-
versão de dados, implantação, trei-
namento dos servidores, suporte 
técnico e atualização permanente 
dos soft wares. As atualizações de-
verão contemplar alterações legais, 
corretivas e evolutivas necessárias 
ao funcionamento da solução.

A iniciativa busca adequar a 
administração municipal às regras 
do Siafi c, que estabelece padrões 
para a integração das informa-
ções orçamentárias, fi nanceiras, 
contábeis e patrimoniais dos en-
tes públicos. O objetivo é garantir 
maior padronização dos registros, 
melhorar o controle das informa-
ções e ampliar a transparência na 
gestão dos recursos públicos.

Segundo o edital, poderão 
participar empresas do ramo 
compatível com o objeto da con-
tratação, desde que atendam às 
exigências de habilitação pre-
vistas no processo. O certame 
também prevê tratamento dife-
renciado para microempresas, 
empresas de pequeno porte e de-
mais participantes enquadrados 
na legislação vigente.
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Ubirajara investe em capacitação de 
profi ssionais para fortalecer a inclusão

A Prefeitura de Ubirajara, 
por meio da Secretaria Muni-
cipal da Educação, promoveu 
uma formação voltada a mo-
nitores e integrantes da Frente 
do Trabalho Educacional. A 
iniciativa foi realizada em par-
ceria com a Faculdade CeU-
NINA e teve como foco a qua-
lificação de profissionais que 
atuam no apoio aos estudantes 
da rede municipal de ensino.

A capacitação consiste em 
um curso de extensão de 180 
horas na área de Profissional 
de Apoio Escolar – Educação 
Especial. A formação é dire-
cionada a profissionais que 
desempenham papel impor-
tante no acompanhamento de 

alunos e no suporte às ativi-
dades desenvolvidas no am-
biente escolar.

Segundo material divul-
gado pela Secretaria Munici-
pal da Educação, a iniciativa 
busca fortalecer a inclusão, 

qualificar o atendimento aos 
estudantes e contribuir para 
a construção de um ambiente 
escolar mais acolhedor, pre-
parado e acessível para todos.

A formação também reforça 
a importância da qualifi cação 
continuada dos profi ssionais 
que atuam diretamente nas uni-
dades escolares, especialmente 
no apoio a alunos que necessi-

Valor da publicação: R$ 28,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

tam de acompanhamento espe-
cífi co no processo de aprendiza-
gem e convivência.

Com a parceria, a admi-
nistração municipal destaca o 
compromisso com uma edu-
cação mais inclusiva e com a 
valorização dos profissionais 
que contribuem diariamente 
para o desenvolvimento dos 
estudantes da rede municipal.

Divulgação 

Ação foi divulgada pela Educação local
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Comus cobra reforço técnico urgente 
na rede de saúde mental de Marília

O Comus (Conselho Mu-
nicipal de Saúde de Marília) 
aprovou recomendação urgente 
ao Executivo para a nomeação 
de um gestor técnico especiali-
zado para o Núcleo Técnico de 
Saúde Mental e a recomposição 
da equipe multiprofi ssional da 
área. A deliberação consta em 
publicação no Diário Ofi cial 
do Município desta terça-feira 
(16), referente à reunião ordi-
nária realizada em 27 de maio.

No documento, o conselho 
aponta preocupação com a estru-
tura da rede municipal de saúde 
mental e defende o fortalecimen-
to da gestão técnica responsável 
pela condução da política públi-
ca no setor. Segundo o Comus, 

a ausência de uma coordenação 
especializada pode comprometer 
ações de prevenção, acolhimento, 
cuidado e manejo de crises.

Entre as recomendações, 
o órgão pede a contratação de 
profi ssionais como psiquiatras, 
psicólogos, terapeutas ocupacio-
nais, fonoaudiólogos, assistentes 
sociais e enfermeiros para aten-
dimento nos Caps (Centros de 
Atenção Psicossocial) e na Aten-
ção Primária. O texto também 
solicita a reintegração, à Secreta-
ria Municipal da Saúde, de ser-
vidores dessas áreas que estejam 
lotados em outros serviços.

O conselho também recomen-
da a recomposição do corpo técni-
co de apoiadores especializados, a 
garantia de remuneração compa-
tível com a complexidade das fun-

ções e o fortalecimento da Política 
Municipal de Saúde Mental como 
prioridade sanitária.

Além da saúde mental, o Co-
mus aprovou a prestação de contas 
do 1º quadrimestre de 2026 e as 
recomendações da Comissão de 
Orçamento e Finanças referentes 
aos últimos quatro meses. A pu-
blicação registra ressalva ao Con-
vênio nº 1091/2016, da Associação 
Feminina de Marília, Maternidade 
e Gota de Leite, que aguarda deci-
são judicial, embora a execução 
fi nanceira tenha sido aprovada.

O conselho também mante-
ve cobranças ao Executivo sobre 
a estrutura física da rede muni-
cipal de saúde, com pedido de 
informações atualizadas sobre 
reformas, obras, dotações orça-
mentárias, empenhos, recursos 

utilizados e empresas responsá-
veis pelos serviços.

Outro ponto reiterado foi 
a posição contrária a qualquer 
novo chamamento para terceiri-
zação do Samu sem análise prévia 
do conselho. O Comus também 
cobrou maior autonomia ao Fun-
do Municipal de Saúde, retoma-
da da educação permanente na 
Atenção Primária e apresentação 
de fl uxos de atendimento para os 
usuários do SUS.

A publicação ainda pede ade-
quações no serviço de entrega de 
fraldas e suplementos, atualmen-
te realizado no prédio da Rua 
Joaquim Nabuco, onde também 
funciona a Farmácia de Judiciali-
zação. Segundo o conselho, o local 
não oferece condições adequadas 
para usuários e servidores.


